
 
 

 

EDcl no AgRg no RECURSO ESPECIAL Nº 1.059.775 - DF (2008/0112508-3)
  

RELATORA : MINISTRA ASSUSETE MAGALHÃES
EMBARGANTE : UNIÃO 
EMBARGADO : W B S 
ADVOGADA : MARIA RIZOMAR QUEIROZ CYSNEIROS E OUTRO(S)

EMENTA

PROCESSUAL CIVIL. EMBARGOS DE DECLARAÇÃO. ALEGAÇÃO DE VIOLAÇÃO À 

CLÁUSULA DA RESERVA DE PLENÁRIO. NÃO OCORRÊNCIA. ART. 535, II, DO CPC.  

OMISSÃO INEXISTENTE. PRECEDENTES DO STJ. INCONFORMISMO. EMBARGOS 

DE DECLARAÇÃO REJEITADOS.

I. Não há que se falar em não observância do disposto no art. 97 da Constituição Federal, 

porquanto a decisão impugnada não declarou a inconstitucionalidade do art.

36, parágrafo único, III, b, da Lei 8.112/90, decidindo, apenas, pela sua não aplicabilidade 

à hipótese dos autos. Precedentes do STJ.

II. O voto condutor do acórdão apreciou, fundamentadamente, de modo coerente e 

completo, todas as questões necessárias à solução da controvérsia, dando-lhes, 

contudo, solução jurídica diversa da pretendida pelo embargante.

III. Inexistindo, no acórdão embargado, a omissão apontada, nos termos do art. 535,  II, do 

CPC, não merecem ser acolhidos os embargos de declaração, que, em verdade, 

revelam o inconformismo do embargante com as conclusões do decisum.

IV. Consoante a jurisprudência do STJ, "os embargos de declaração consubstanciam 

instrumento processual apto a suprir omissão do julgado ou dele excluir qualquer 

obscuridade, contradição ou erro material. A concessão de efeitos infringentes aos 

embargos de declaração somente pode ocorrer em hipóteses excepcionais, em casos de 

erro evidente. Não se prestam, contudo, para revisar a lide. Hipótese em que a 

irresignação da embargante resume-se ao mero inconformismo com o resultado do 

julgado, desfavorável à sua pretensão, não existindo nenhum fundamento que justifique a 

interposição dos presentes embargos" (STJ, EDcl no REsp 850.022/PR, Rel. Ministro 

ARNALDO ESTEVES LIMA, QUINTA TURMA, DJU de 29/10/2007).

V. Embargos de Declaração rejeitados. 

ACÓRDÃO

Vistos, relatados e discutidos os autos em que são partes as acima 
indicadas, acordam os Ministros da SEXTA Turma do Superior Tribunal de Justiça, por 
unanimidade, rejeitar os embargos de declaração, nos termos do voto da Senhora 
Ministra Relatora. 

Os Srs. Ministros Alderita Ramos de Oliveira (Desembargadora Convocada 
do TJ/PE), Maria Thereza de Assis Moura, Og Fernandes e Sebastião Reis Júnior 
votaram com a Sra. Ministra Relatora. 
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Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Og Fernandes. 

Brasília (DF), 07 de maio de 2013 (data do julgamento).

MINISTRA ASSUSETE MAGALHÃES  
Relatora
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EDcl no AgRg no RECURSO ESPECIAL Nº 1.059.775 - DF (2008/0112508-3)
  

RELATÓRIO

MINISTRA ASSUSETE MAGALHÃES: Trata-se de Embargos de 

Declaração, opostos pela União, a acórdão da Sexta Turma do Superior Tribunal de 

Justiça, assim ementado:

"ADMINISTRATIVO E PROCESSUAL CIVIL. PRETENSÃO DE 

APRECIAÇÃO DE DISPOSITIVOS CONSTITUCIONAIS, NA VIA 

ESPECIAL. DESCABIMENTO. REMOÇÃO DE SERVIDOR PÚBLICO 

FEDERAL, NOS TERMOS DO ART. 36, PARÁGRAFO ÚNICO, III, B, 

DA LEI 8.112/90. SITUAÇÃO FÁTICA EXCEPCIONAL,  

CONSOLIDADA PELO DECURSO DO TEMPO. ABRANDAMENTO DA 

NORMA PRECEITUADA NO ART. 36, PARÁGRAFO ÚNICO, DA LEI 

8.112/90. PRECEDENTES DO STJ. AGRAVO REGIMENTAL 

IMPROVIDO.

I. Descabida a apreciação de afronta a dispositivos constitucionais na 

via especial, sob pena de usurpação da competência do Supremo 

Tribunal Federal.

II. Na forma da jurisprudência do STJ, "apresenta-se inviável a 

apreciação de ofensa a dispositivo constitucional, ainda que a título 

de prequestionamento, porquanto em sede de recurso especial não 

cabe examinar matéria cuja competência é reservada ao Supremo 

Tribunal Federal, nos termos do art. 102, III, da Constituição de 1988" 

(...) (STJ, EDcl no AgRg no REsp 597304/RS, Rel. Ministro OG

FERNANDES,  SEXTA TURMA, DJe de  19/12/2012).

III. A jurisprudência desta Corte orienta-se no sentido de que a norma 

prevista no art. 36, parágrafo único, III, da Lei 8.112/90, pode ser 

atenuada, na hipótese de excepcional situação consolidada pelo 

decurso do tempo, como no caso dos autos, em que o servidor foi 

removido, há mais de cinco anos, por  motivo grave de saúde, 

própria e do cônjuge, embora não comprovado por junta médica 

oficial, mas por atestados médicos. Confira-se: "A jurisprudência 

desta Corte tem entendido que, diante de situações fáticas 

consolidadas, a regra insculpida no art. 36, parágrafo único, III da Lei 

8.112/90 pode ser mitigada" (...) (STJ, AgRg no Ag 1021232/RJ, Rel. 

Ministro NAPOLEÃO NUNES MAIA FILHO, QUINTA TURMA, DJe de 

03/08/2009). Em igual sentido: STJ, AgRg no Ag 1397693/SP, Rel. 

Ministro BENEDITO GONÇALVES, PRIMEIRA TURMA, DJe de 

23/03/2012. 

IV. Agravo Regimental improvido".

Sustenta a embargante, em síntese, a ocorrência de omissão, sob o 
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argumento de que o acórdão embargado, ao aplicar a teoria do fato consolidado, destoa 

do entendimento concedido ao instituto, pelo Superior Tribunal de Justiça.

Alega, ainda, que houve violação ao art. 97 da Constituição Federal e à 

Súmula Vinculante 10 do STF, porquanto a Sexta Turma desta Corte, sem declarar 

expressamente a inconstitucionalidade do art. 36, parágrafo único, III, b, da Lei 8.112/90, 

afastou sua incidência.

Aduz, por fim, que a teoria do fato consumado é inaplicável a situações 

subjetivas referentes a concurso público e em casos idênticos ao de que se cuida, 

consoante jurisprudência trazida à colação.

Requer, assim, o acolhimento dos Embargos de Declaração, para sanar a 

omissão apontada.

É o relatório.
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EDcl no AgRg no RECURSO ESPECIAL Nº 1.059.775 - DF (2008/0112508-3)
  

VOTO

MINISTRA ASSUSETE MAGALHÃES (Relatora): Cabível a oposição de 

embargos de declaração quando houver, na sentença ou no acórdão, obscuridade, 

contradição ou omissão, de acordo com o art. 535, I e II, do Código de Processo Civil.

No caso, não existe a omissão apontada pelo embargante, de vez que o 

voto condutor do acórdão apreciou, fundamentadamente, de modo coerente e completo, 

todas as questões necessárias à solução da controvérsia, dando-lhes, contudo, solução 

jurídica diversa da pretendida pelo embargante.

Com efeito, o voto condutor do acórdão embargado, proferido no AgRg no 

Recurso Especial 1.059.775/DF, seguiu a orientação adotada pelo Superior Tribunal de 

Justiça sobre a questão, nos seguintes termos:

"(...)

Asseverou o acórdão de 2º grau, in verbis:

"Como se vê, o artigo 36, inciso III, alínea 'b', da Lei 8.112/90, acima 

transcrito, prevê a remoção de servidor público a pedido, para outra 

localidade, independentemente da existência de vaga ou do 

interesse da Administração, por motivo de saúde sua ou de cônjuge, 

condicionada à comprovação de doença do dependente por junta 

médica oficial.

(...)

Assim, não restou comprovada a doença alegada pelo autor seja por 

parecer da junta médica oficial ou por laudo pericial oficial.

Não obstante, entendo que deve ser aplicada à espécie a tese do 

fato consolidado.

Com efeito, é desaconselhável a desconstituição de situação de fato 

consolidada há mais de 5 (cinco) anos, por força de decisão judicial 

provisória.

Nesse sentido, a jurisprudência deste Tribunal (...)" (fls. 201/202e).

As razões do presente recurso não são capazes de infirmar os 

fundamentos da decisão agravada. 

No tocante à alegada violação ao art. 37, II, da Constituição Federal, 

descabida sua apreciação, na via especial, sob pena de usurpação 

da competência do Supremo Tribunal Federal. 

A propósito, confira-se: 

"PROCESSUAL CIVIL E ADMINISTRATIVO. EMBARGOS DE 

DECLARAÇÃO NO AGRAVO REGIMENTAL NO RECURSO 

ESPECIAL. PETIÇÃO ENVIADA ELETRONICAMENTE. AUSÊNCIA DE 

IDENTIDADE ENTRE OS ADVOGADOS INDICADOS NA PETIÇÃO E 
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O TITULAR DA ASSINATURA DIGITAL INFORMADA. ART. 535 DO 

CÓDIGO DE PROCESSO CIVIL. OMISSÃO, CONTRADIÇÃO OU 

OBSCURIDADE. INEXISTÊNCIA. MATÉRIA CONSTITUCIONAL. 

EXAME. IMPOSSIBILIDADE. REPRESENTAÇÃO PROCESSUAL. 

REGULARIZAÇÃO. INVIABILIDADE. SÚMULA 115/STJ.

1. Os embargos de declaração, conforme dispõe o art. 535, I e II, do 

Código de Processo Civil, destinam-se a suprir omissão, afastar 

obscuridade ou eliminar contradição existente no julgado, o que não 

ocorre na hipótese em apreço.

2. Apresenta-se inviável a apreciação de ofensa a dispositivo 

constitucional, ainda que a título de prequestionamento, 

porquanto em sede de recurso especial não cabe examinar 

matéria cuja competência é reservada ao Supremo Tribunal 

Federal, nos termos do art. 102, III, da Constituição de 1988.

3. Na instância especial, não há oportunidade para aplicação das 

diligências previstas nos arts. 13 e 37 do CPC, conforme a Súmula 

115/STJ, que assim orienta: "Na instância especial é inexistente 

recurso interposto por advogado sem procuração nos autos".

4. Embargos de declaração rejeitados" (STJ, EDcl no AgRg no REsp 

597304/RS, Rel. Ministro OG FERNANDES,  SEXTA TURMA, DJe de  

19/12/2012). 

Por outro lado, a jurisprudência desta Corte orienta-se no sentido de 

que a norma prevista no art. 36, parágrafo único, III, da Lei 8.112/90, 

pode ser atenuada, na hipótese de situação consolidada pelo 

decurso do tempo, como no caso dos autos.

Corroborando tal entendimento, destacam-se os seguintes arestos:

"PROCESSUAL CIVIL E ADMINISTRATIVO. AGRAVO REGIMENTAL 

NO AGRAVO DE INSTRUMENTO. SERVIDOR PÚBLICO. REMOÇÃO 

A PEDIDO. REQUISITOS DO ART. 36, PARÁGRAFO ÚNICO, III, DA 

LEI 8.112/90. POSSIBILIDADE DE MITIGAÇÃO. SITUAÇÃO FÁTICA 

CONSOLIDADA.

1. Caso em que a agravante insurge-se contra o acórdão a quo 

que, em atenção à teoria do fato consumado, manteve a 

remoção, a pedido, do agravado.

2. A sentença que confirmou a antecipação dos efeitos da 

tutela e julgou procedente a ação ordinária para determinar a 

remoção do agravado foi proferida em 2001, ou seja, há mais 

de dez anos, razão pela qual, em respeito aos princípios da 

razoabilidade e proporcionalidade, deve ser mitigada a regra 

insculpida no art. 36, parágrafo único, III, da Lei 8.112/90. 

Precedentes: REsp 674.679/PE,

Rel. Ministro Arnaldo Esteves Lima, Quinta Turma, DJ 5/12/2005; 

AgRg no Ag 1.021.232/RJ, Rel. Ministro Napoleão Nunes Maia Filho, 
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Quinta Turma, DJe 3/8/2009; e AgRg no REsp 854.555/TO, Rel. 

Ministro Vasco Della Giustina (Desembargador convocado do TJ/RS), 

Sexta Turma, DJe 3/8/2011.

3. Agravo regimental não provido" (STJ, AgRg no Ag 1397693/SP, 

Rel. Ministro BENEDITO GONÇALVES, PRIMEIRA TURMA, DJe de 

23/03/2012). 

"ADMINISTRATIVO. AGRAVO REGIMENTAL NO AGRAVO DE 

INSTRUMENTO CONTRA DECISÃO QUE INDEFERIU O 

PROCESSAMENTO DO RECURSO ESPECIAL. ART. 535 DO CPC. 

OMISSÃO QUE NÃO SE VERIFICA. REMOÇÃO. REQUISITOS DO 

ART. 36, PARÁGRAFO ÚNICO, III DA LEI 8.112/90. POSSIBILIDADE 

DE MITIGAÇÃO. SITUAÇÃO DE FATO CONSOLIDADA. 

PRECEDENTES. AGRAVO REGIMENTAL DESPROVIDO.

1. Não há falar em omissão quando o Tribunal de origem se 

manifesta fundamentadamente a respeito de todas as questões 

postas à sua apreciação, decidindo, entretanto, contrariamente aos 

interesses da recorrente. Ademais, o magistrado não está obrigado a 

rebater, um a um, os argumentos apresentados pela parte.

2. A jurisprudência desta Corte tem entendido que, diante de 

situações fáticas consolidadas, a regra insculpida no art. 36, 

parágrafo único, III da Lei 8.112/90 pode ser mitigada.

3.  Agravo Regimental desprovido" (STJ, AgRg no Ag 1021232/RJ, 

Rel. Ministro NAPOLEÃO NUNES MAIA FILHO, QUINTA TURMA, DJe 

de 03/08/2009). 

Ante o exposto, nego provimento ao Agravo Regimental.

É o voto".

Como visto, inexiste a omissão alegada, a ser sanada em Embargos de 

Declaração, inferindo-se, assim, que os aclaratórios  manifestam, em verdade, o 

inconformismo do embargante com as conclusões do decisum.

Com efeito, os Embargos de Declaração não constituem veículo próprio 

para o exame das razões atinentes ao inconformismo da parte, tampouco meio de 

revisão, rediscussão e reforma de matéria já decidida:

"PROCESSUAL CIVIL. ADMINISTRATIVO. LEGITIMIDADE SINDICAL. 

FATO SUPERVENIENTE. ANÁLISE EM SEDE EXTRAORDINÁRIA. 

INVIABILIDADE. ÓBICES NA SÚMULA 7/STJ E NA FALTA DE 

PREQUESTIONAMENTO. AUSÊNCIA DE QUALQUER UM DOS 

VÍCIOS ELENCADOS NO ART. 535 DO CPC. IMPOSSIBILIDADE DE 

EFEITOS INFRINGENTES. INCONFORMISMO COM A TESE 

ADOTADA.

1. Os embargos declaratórios somente são cabíveis para modificar o 

julgado que se apresentar omisso, contraditório ou obscuro, bem 
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como para sanar possível erro material existente na decisão, o que 

não ocorre na espécie.

2. Conforme consignado desde o decisum monocrático e reiterado 

nos acórdãos que se sucederam, a questão vinculada à legitimidade, 

ou ilegitimidade, do ANDES para a representação da categoria 

profissional esbarra no óbice da Súmula 7 do STJ.

3. "A função teleológica da decisão judicial é a de compor, 

precipuamente, litígios. Não é peça acadêmica ou doutrinária, 

tampouco destina-se a responder a argumentos, à guisa de   

quesitos, como se laudo pericial fora. Contenta-se o sistema com a 

solução da controvérsia observada a res in iudicium deducta. 

Ausência de violação aos artigos 458 e 535 do estatuto processual 

civil." (REsp 209048/RJ, Rel. Min. Franciulli Netto, Segunda Turma, 

julgado em 04/11/2003, DJ 19/12/2003, p. 380.)

4. Fato superveniente é inviável de análise na instância 

extraordinária quando faz-se necessário reexaminar elementos 

fáticos. Óbice da Súmula 7/STJ.

5. Ademais, o Superior Tribunal de Justiça entende que, em razão da 

ausência de prequestionamento, a alegação de existência de fato 

superveniente é obstada na via especial. Precedentes.

6. Omissão no julgado e entendimento contrário ao interesse 

da parte são conceitos que não se confundem.

7. Aplicação da multa de 1% (um por cento) sobre o valor da causa, 

em favor do embargado, nos termos do parágrafo único do art. 538 

do CPC.

Embargos de declaração rejeitados" (STJ, EDcl nos EDcl no AgRg no 

REsp 1129183/DF, Rel. Ministro HUMBERTO MARTINS, SEGUNDA 

TURMA, DJe de 28/08/2012).

"DIREITO CIVIL. PROCESSUAL CIVIL. EMBARGOS DE 

DECLARAÇÃO NO RECURSO ESPECIAL. OMISSÃO, OBSCURIDADE 

E CONTRADIÇÃO. INEXISTÊNCIA. INTERPRETAÇÃO DE CLÁUSULA 

CONTRATUAL. REEXAME DE MATÉRIA FÁTICO-PROBATÓRIA. 

IMPOSSIBILIDADE. SÚMULAS 5 E 7/STJ. QUESTÃO APRECIADA 

APENAS NO VOTO VENCIDO. SÚMULA 320/STJ. EMBARGOS 

REJEITADOS.

1. Os embargos de declaração consubstanciam instrumento 

processual apto a suprir omissão do julgado ou dele excluir 

qualquer obscuridade, contradição ou erro material. A 

concessão de efeitos infringentes aos embargos de 

declaração somente pode ocorrer em hipóteses excepcionais, 

em casos de erro evidente. Não se prestam, contudo, para 

revisar a lide.
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2. Hipótese em que a irresignação da embargante resume-se 

ao mero inconformismo com o resultado do julgado, 

desfavorável à sua pretensão, não existindo nenhum 

fundamento que justifique a interposição dos presentes 

embargos.

3. Embargos de declaração rejeitados" (STJ, EDcl no REsp 

850.022/PR, Rel. Ministro ARNALDO ESTEVES LIMA, QUINTA 

TURMA, DJU de 29/10/2007).

Não há, outrossim, que se falar em não observância do disposto no art. 97 

da Constituição Federal, porquanto a decisão impugnada não declarou a 

inconstitucionalidade do art. 36, parágrafo único, III, b, da Lei 8.112/90, decidindo, apenas, 

em face da excepcional situação fática, pela sua não aplicabilidade à hipótese dos autos. 

Com efeito, registrou o acórdão embargado que "a jurisprudência desta 

Corte orienta-se no sentido de que a norma prevista no art. 36, parágrafo único, III, da Lei 

8.112/90, pode ser atenuada, na hipótese de excepcional situação consolidada pelo 

decurso do tempo, como no caso dos autos, em que o servidor foi removido, há mais de 

cinco anos, por  motivo grave de saúde, própria e do cônjuge, embora não comprovado 

por junta médica oficial, mas por atestados médicos. Confira-se: "A jurisprudência desta 

Corte tem entendido que, diante de situações fáticas consolidadas, a regra insculpida no 

art. 36, parágrafo único, III da Lei 8.112/90 pode ser mitigada" (...) (STJ, AgRg no Ag 

1021232/RJ, Rel. Ministro NAPOLEÃO NUNES MAIA FILHO, QUINTA TURMA, DJe de 

03/08/2009). Em igual sentido: STJ, AgRg no Ag 1397693/SP, Rel. Ministro BENEDITO 

GONÇALVES, PRIMEIRA TURMA, DJe de 23/03/2012" (fl. 349e). 

Pelo exposto, à míngua de omissão, rejeito os Embargos de Declaração.

É o voto.
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CERTIDÃO DE JULGAMENTO

SEXTA TURMA
 

EDcl no AgRg no
Número Registro: 2008/0112508-3 REsp 1.059.775 / DF

Números Origem:  199901001155166       199934000339110       200701000563788       200800420721

EM MESA JULGADO: 07/05/2013
SEGREDO DE JUSTIÇA

Relatora

Exma. Sra. Ministra  ASSUSETE MAGALHÃES

Presidente da Sessão
Exmo. Sr. Ministro OG FERNANDES

Subprocurador-Geral da República
Exmo. Sr. Dr. LUCIANO MARIZ MAIA

Secretário
Bel. ELISEU AUGUSTO NUNES DE SANTANA

AUTUAÇÃO

RECORRENTE : UNIÃO
RECORRIDO : W B S
ADVOGADA : MARIA RIZOMAR QUEIROZ CYSNEIROS E OUTRO(S)

ASSUNTO: DIREITO ADMINISTRATIVO E OUTRAS MATÉRIAS DE DIREITO PÚBLICO - Servidor 
Público Civil - Regime Estatutário - Promoção / Ascensão

EMBARGOS DE DECLARAÇÃO

EMBARGANTE : UNIÃO
EMBARGADO : W B S
ADVOGADA : MARIA RIZOMAR QUEIROZ CYSNEIROS E OUTRO(S)

CERTIDÃO

Certifico que a egrégia SEXTA TURMA, ao apreciar o processo em epígrafe na sessão 
realizada nesta data, proferiu a seguinte decisão:

A Sexta Turma, por unanimidade, rejeitou os embargos de declaração, nos termos do 
voto da Senhora Ministra Relatora.

Os Srs. Ministros Alderita Ramos de Oliveira (Desembargadora Convocada do TJ/PE), 
Maria Thereza de Assis Moura, Og Fernandes e Sebastião Reis Júnior votaram com a Sra. 
Ministra Relatora. 

Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Og Fernandes.
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